Tabela Price e a discussão no judiciário com comentários sobre a audiência pública do STJ referente ao Recurso Especial Nº 951.893-DF
O objetivo desse trabalho é demonstrar a ocorrência dos juros na Tabela Price e os motivos pelos quais tal método de amortização é tão discutido no Judiciário, inclusive, apresentando comentários dos autores a respeito da audiência pública ocorrida em 29/02/2016 no Superior Tribunal de Justiça (STJ), referente ao Recurso Especial nº 951.893-DF.  
Apresentar-se entendimentos básicos da Matemática Financeira, os quais serão imprescindíveis para o correto entendimento do conteúdo a ser estudado:
Capital: Uma disponibilidade (valor monetário) que pode ser cedida por um agente econômico a outro, obedecendo as condições previamente estabelecidas. Nas palavras de Dutra Vieira Sobrinho “Entende-se por Capital, do ponto de vista da matemática financeira, qualquer valor expresso em moeda e disponível em determinada época”. Juro: É a remuneração ao credor pela disponibilização do capital ao tomador, seja pelo risco, preferência temporal ou mesmo oportunidade. Pode-se dizer que os juros são o custo do capital durante determinado período de tempo ou uma compensação pela disponibilidade de um capital. Segundo Ferreira (2010:15) “representando uma compensação econômica para um aplicador de recursos monetários por um certo período de tempo, o juro na realidade corresponde ao “aluguel” recebido ou pago pelo uso de capital financeiro”. Montante: é a soma dos conceitos “Capital” e “Juros”, descritos acima, em um determinado tempo, ou seja, o capital inicial somado aos juros produzidos nesse período, formando uma das equações básicas da Matemática Financeira: Existem duas formas básicas de cálculos de juros, simples e composto. No primeiro caso, os juros sempre incidem sobre o valor do capital no período inicial. Os juros compostos, por sua vez, têm como base de cálculo o montante do mês anterior, isto é, capital mais juros. Nas palavras do Prof. Sandrini (2013:32) “…existe uma fundamental diferença entre juro composto e juros simples. Quando o dinheiro é investido a juro composto, os juros vencidos são reinvestidos parcial ou totalmente para produzirem mais juros no período seguinte”.

Não se tem dúvida sobre a definição de juros compostos, e a diferença para os juros simples, seja na matemática financeira ou mesmo em nosso ordenamento jurídico. Basicamente, os juros compostos têm incidência sobre o capital e juros do período anterior, enquanto os juros simples incidem somente sobre o capital, em T0. Sendo assim, mantidos a taxa, período e capital inicial, os juros compostos sempre serão maiores que os simples, desde que num período superior ao tempo de capitalização, ou seja, no período “1” os valores serão exatamente iguais.
Cabe agora destacar duas nomenclaturas que geram muita discussão no âmbito jurídico, sendo elas: CAPITALIZAÇÃO E ANATOCISMO A Capitalização conceitualmente na matemática financeira, significa incorporação dos juros no capital, o qual pode ser simples ou composta, conforme já explanado acima. Desta forma teríamos: Capitalização Simples e Capitalização Composta.No meio de jurídico, raramente há distinção de conceito sobre capitalização, sendo via de regra o termo capitalização usado para Capitalização Composta. O Anatocismo nos dias atuais, praticamente todos os contratos firmados com a finalidade de ceder crédito a um terceiro são regidos por sistemas de amortização baseados em juros compostos, os quais incidem na capitalização composta de juros. Em que pese a existência de controvérsia acerca do assunto, não o colocamos neste momento em voga, mas sim o conceito adotado no âmbito jurídico para a expressão mundialmente conhecida como ANATOCISMO. Os primeiros indícios da incorporação deste termo ao nosso vocabulário jurídico apareceram com o Código Comercial Brasileiro, em 1850, o qual em seu artigo 253 estabeleceu: “Art. 253 - É proibido contar juros de juros; esta proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos liquidados em conta corrente de ano a ano” (Grifo nosso).

Em fevereiro de 2015 foi realizado no Superior Tribunal Federal um julgamento sobre o Recurso Extraordinário 592377, relativo à constitucionalidade do dispositivo da medida provisória (MP 1.963-17/2000, reeditada 36 vezes até a Medida Provisória 2.170-36/2001), a qual permitiria a capitalização mensal de juros no sistema financeiro. Fica claro que, com base em nota da própria Corte Suprema, o julgamento não teve como objeto o mérito da capitalização (composta) mensal, mas sim se a Medida Provisória que a autorizou tinha os requisitos necessários: urgência e relevância.
A Tabela Price foi criada, no século XVIII, pelo matemático, teólogo e filósofo, o inglês Richard Price (1723-1791), com objetivo de atender a seguradora inglesa Equitable Society, a fim de apresentar um sistema a ser utilizado para o recebimento de uma remuneração futura, baseando-se em parcelas periódicas em planos de seguros de vida e aposentadorias. Ao criar as tabelas para efetuar os cálculos, denominou-as como “Tables of Compound Interest”, ou seja, “Tabelas de Juro Composto”.

Para o cálculo da parcela, a fórmula da Tabela Price nada mais é do que, a por todos conhecida, fórmula de Soma de termos em uma progressão geométrica, como demostrada a seguir:
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Onde:
 PV = presente valor P = prestação n = número de parcelas i = taxa de juros na forma unitária
No entender deste profissional, a capitalização dos juros na Tabela Price acontece na fórmula do cálculo da parcela, pois é uma progressão geométrica, isto é, é elevado ao “n” (número de parcelas), esta é a formula dos juros compostos, pois na formula dos juros simples o “n” é multiplicado e não elevado, o que mesmo utilizando uma taxa de juros nominal em efetiva, ocorreria à capitalização dos juros pela formula do cálculo da parcela, e também capitaliza juros quando existe a amortização negativa. Na Tabela Price o tempo é uma potência não há como existir linearidade dos valores ao longo do tempo e sim uma progressão geométrica (crescente ou decrescente). A amortização juntamente com os juros compõe o valor da parcela, que na Tabela Price é constante. Se a amortização tem variação exponencial crescente, consequentemente os juros tem que ter variação exponencial decrescente, para que o valor da parcela permaneça o mesmo.  
Mas como poderia a Tabela Price capitalizar (de forma composta) ou não capitalizar ao mesmo tempo? Tal fato ocorre pela simples interpretação equivocada de alguns juristas e matemáticos. A divisão da parcela em amortização e juros ocorre por critérios contábeis de escrituração, mas não significa que tal metodologia esteja plenamente correta do ponto de vista matemático. É de fácil compreensão, que um dos princípios da matemática financeira define ser possível somente efetuar operações numa mesma data. O erro matemático nos cálculos de empréstimos ou financiamentos através da Tabela Price está no transporte do valor do saldo devedor na data “0” para a data “1”, e assim sucessivamente, sem as devidas equiparações.

Em 29/02/2016 foi realizada uma Audiência Pública no Superior Tribunal de Justiça (STJ), convocada pela Ilma. Ministra Isabel Gallotti com objetivo de ouvir profissionais de diversas áreas de conhecimento a respeito da incidência ou não da capitalização composta de juros na Tabela Price, em atenção especial ao Recurso Especial nº 951.894 – DF 2007/0108079-4, o qual é de relatoria da Ministra Maria Isabel Gallotti. 
PRIMEIRO PAINEL E ABERTURA (10H) Ministra Isabel Gallotti. E Subprocurador-Geral da República José Elaeres Marques Teixeira. Este palestrante coloca que o método é um dos mais utilizados no mundo, porque define o capital e os juros pactuados garantindo o pagamento integral da dívida no prazo contratado. Para o palestrante a Tabela Price incide juros compostos, mas não a capitalização de juros. E ainda disse que o método favorece a inclusão de famílias de baixa renda nos programas habitacionais e que o mutuário pode escolher o sistema para utilizar em seu financiamento. 
SEGUNDO PAINEL (10H30) Banco Central do Brasil, representado pelo Dr. Erasto Villa-Verde de Carvalho Filho (OAB/DF 9393). Para ele há dois momentos distintos a ser levado em consideração, antes e depois da MP 2170-36/2001. Que a MP pode ter possibilitado a diminuição do spread bancário. Também destacou que o acórdão a REsp. nº 973.827 que traz que anatocismo seria a quantidade de juros não pagos que viram saldo devedor. E ainda que os juros composto previstos na Tabela Price não são confundidos com capitalização de juros nem com anatocismo.

Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Privada – ABRAPP, representada pelos Drs. Ana Carolina Ribeiro de Oliveira (OAB/DF 27413) e Adacir Reis (OAB/DF 1819-A).

Colocou que sim a Tabela Price é utilizada no mundo todo, mas só questionada no Brasil. Para ela a capitalização é igual ao anatocismo e significa juros sobre juros mas a formação da taxa de juros não depende disso. Que a capitalização de juros é vedada pela lei da usura mas a formação da taxa de juros não.
TERCEIRO PAINEL (11H).  Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Paraná, representada pela Drª Andressa Jarletti Gonçalves de Oliveira (OAB/PR 36.115).

Para a palestrante a capitalização pode ocorrer de diversas formas na relação contratual. Que a Tabela Price traz o crescimento da dívida em progressão geométrica que é o que a lei da usura proíbe. É possível se verificar a capitalização de juros na Tabela Price, visto que os juros crescem em progressão geométrica no tempo, o que gera sim juros sobre juros ao longo do tempo. Logo, o sistema de amortização da tabela Price implica sim em anatocismo, e conclui isso analisando Price. Afirma que quanto mais se paga mais os juros sobre juros cresce e gera o anatocismo proibido pela lei de usura. Por fim, a expositora asseverou que o Bacen defendeu que “a capitalização foi um diminuidor do spread bancário”, mas isso, segundo essa, beira à utopia, é ilusório pensar que em todos esses contratos de capitalização existentes os bancos deixariam de aplicar a capitalização. Isso é uma falácia, pois existe sim a capitalização na tabela Price. Dra. Andressa é autora do livro Defesa Judicial do Consumidor Bancário.Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança - ABECIP, representada pelos Drs. Luiz Rodrigues Wambier (OAB/PR 7295) e José Dutra Vieira Sobrinho (ausente). Para Wambier o Art. 4º da Lei de Usura fala que é proibido contar “juros sobre juros”, mas na segunda parte do artigo permite-se incidir os juros aos juros vencidos do capital. Logo, o referido artigo não veda qualquer operação de juros sobre juros. Que todos os sistemas de amortização praticados estão de acordo com a Lei de Usura (Sistema Price, SAC e Americano). O cálculo de amortização na Tabela Price está em fato exponencial, ou seja, cresce em progressão geométrica. Explica ainda que os juros são calculados em função do saldo devedor e não do saldo devedor em razão dos juros.
QUARTO PAINEL (11H30). Dr. André Zanetti Baptista, autor do livro "Juros, Taxas e Capitalização". Para o apresentador deste painel  só há a capitalização dos juros quando não há o pagamento dos juros, assim incidirá novos juros sobre esses. Para o expositor se faz necessário diferenciar juros remuneratórios (devidos durante o prazo pactuado) dos juros moratórios (que ocorrem quando há o inadimplemento, é a incidência de juros sobre o capital devido e que não implica em capitalização ou anatocismo pela diferenciação desses tipos de juros) para classificar o anatocismo. Caixa Econômica Federal, representada pelo Dr. Teotônio Costa. O Palestrante coloca que no Sistema Price a dívida evolui e paga-se menos juros que no SAC, visto que amortiza mais. Se o valor do saque e da Tabela Price é o mesmo, idêntico, não se pode falar que os valores de juros em Price são diferentes. 
QUINTO PAINEL (14H30). Federação Brasileira de Bancos, representada pelo Sr. Carlos Antônio Rocca. Para o palestrante tanto a Tabela Price quanto o SAC são sistemas baseados em juros compostos, e que se pagas as prestações regularmente garante a quitação da divida, no prazo e taxa contratada. o histórico de problemas do SFH não resulta do uso da Tabela Price, e sim a aplicação de reajustes diferentes para prestações e saldos, a aplicação de índices de reajustes de preços maiores que a variação da renda do mutuário, que inviabilizam também qualquer outro sistema de amortização. Para ele juro composto é diferente de acumular juros.

Sr. Luiz Fernando Azzoni Faringnoli, Perito Econômico-financeiro e Administrador Judicial. 

Para o Palestrante o assunto suporta três teses que se fundem e que precisam ser esclarecidas individualmente, prevalecendo o aspecto jurídico. Tratam-se das teses: i) a tese matemática da capitalização; ii) a tese econômico-financeira da “onerosidade” que causa o “desequilíbrio financeiro do contrato” e a iii) tese jurídica do que é “proibido” e do que é “permitido” em legislação. Não há como se falar em conceito jurídico da capitalização sem se falar em conceito matemático e econômico financeiro. 
SEXTO PAINEL (15H). Dr. Rodrigo de Losso da Silveira Bueno, autor de tese de livre docência que defendeu perante a Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da USP, na qual abordou o sistema de amortização crescente (SAC) e o sistema francês de amortização ou tabela price.O palestrante questiona por que os bancos não estruturam seus contratos em capitalização simples? E relata primeiro que as instituições financeiras captam recursos a juros compostos e se esta emprestasse a juros simples poderia não conseguir pagar a captação, ou seja, se um devedor ficar inadimplente pode ser que o banco tenha que pagar juros maiores aos seus credores. Concluiu que se a capitalização fosse proibida a taxa de juros cobrada do mutuário será maior do que a taxa que pagaria nos demais sistemas, em função do regime de capitalização composta que a instituição financeira está sujeita. Instituto dos Advogados de São Paulo, representado pelo Dr. Flávio Maia Fernandes dos Santos. Para o palestrante Anatocismo trata-se de juros sobre juros vencidos e não pagos. Para ele o valor do dinheiro, mesmo sem inflação, varia no tempo em função da taxa de juros. Do ponto de vista da matemática financeira mil reais hoje não são iguais a mil reais em qualquer outra data. 
SÉTIMO PAINEL (15H30). Comissão de Direito Empresarial da OAB/PA, representada pelo Dr. Denis Farias. Ausente. Conselho Regional de Administração/PR, representado pela Drª Sônia Regina Ribas Timi, Perita Judicial. Para mim, autora deste trabalho, a matemática financeira é a mesma desde a sua criação até os dias atuais. A Tabela Price é sim com base em juros compostos e que capitaliza juros. É usada no mundo todo e reconhecido no mundo todo como um método de amortização com juros compostos, e que só é questionada no Brasil e a partir da década de 90 quando se pode discutir os contratos no judiciário. Que a cobrança de juros compostos com as altas taxas de juros praticadas no Brasil onera em demasia o consumidor bancário. 
OITAVO PAINEL (16H) Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, representada pelo Sr. Francisco Satiro. Destacou o palestrante que o abuso daqueles que fornecem empréstimos hoje no Brasil torna-se um prejuízo grave para os tomadores de empréstimos. Para ele, o problema não é o modelo Price, mas sim a cobrança de altas taxas que incidem sobre os juros. Sr. Gilberto Melo, perito especialista em cálculos judiciais, extrajudiciais e precatórios. O Palestrante chamou a atenção para o conceito de juros e que a Lei de Usura não se aplica só a Tabela Price, mas sim para todas as operações de créditos. Segundo ele, com juros simples não há capitalização porque os juros nunca rendem juros, já nos juros compostos há a capitalização periódica que é pelo período que a taxa for contratada, por exemplo, na Tabela Price os juros são incididos mensalmente pelo saldo do mês anterior. 
NONO PAINEL (16H30). Dr. Celso Alves de Almeida, advogado especialista em matemática financeira e sistema de cálculo de juros (OAB/GO 37920). O advogado falou sobre a previsão legal da capitalização de juros que tanto esta como a tabela Price são permitidos no nosso ordenamento jurídico. Que todos os julgamentos do ordenamento jurídico e julgados do STJ caminham para vedação da capitalização no caso que tem de juros mais correção monetária porque a correção monetária corrige a taxa de juro e a capitalização antecipada que não transita também é outro fator de aumento de saldo devedor. Sr. Giancarlo Zanon, especialista em perícia contábil. Para o palestrante para que a Tabela Price esteja no objeto da proibição deverá conter, evidentemente, a incidência de um juro sobre outro juro vencido e acumulado ao saldo devedor em periodicidade inferior a anual. Entretanto, em razão da necessidade da especialização do objeto da proibição do art. 4º do Decreto 22.626, em que muitos casos peritos apresentam métodos alternativos à Tabela Price. Finaliza afirmando que mesmo a Tabela Price, ao adotar uma aplicação exponencial, apenas para o cálculo da prestação constante, não contempla a incidência de juro sobre juro vencido, em nenhuma hipótese, quando respeitada as premissas do método. 

DÉCIMO PAINEL (17H). Confederação Nacional das Instituições Financeiras - CNIF, representada pelo Dr. Marcos Cavalcante de Oliveira (OAB/SP 244.461-A) Começou o palestrante citando o Imperador Justiniano, que proibiu a cobrança de juros em Roma. Assim, destacou que os regimes legais limitadores da liberdade de contratar são os regimes totalitários. Destacou, ainda, que o sistema atual de cálculo de juros é o mesmo tanto para aquele consumidor que toma o empréstimo como para aquele que investe seu dinheiro nas instituições bancárias. Srs. José Henrique Garcia Moreira, Edson Rovina e José Jorge Meschiatti Nogueira, especialistas em perícia financeira. Para José Henrique Garcia Moreira o que é anatocismo? Pela lei civil americana, é a repetição ou o recebimento de juros dobrados, juros compostos. Quando pesquisamos anatocismo na matemática financeira, nos sites internacionais vamos encontrar juros compostos. Então, o pessoal que defende que na Tabela Price, SAC, não existe juro composto ou existe juro composto, mas não existe capitalização, é uma anomalia matemática, é uma coisa, assim, impossível de acontecer. Temos os sistemas que capitalizam juros, que são o Francês, o Price, o SAC, o SACRE e o SAC Novo. Todos esses aí capitalizam juros em suas prestações. A prova matemática é básica, é muito simples. Não capitalizam juros, e são contrapontos, o de Gauss com Price, o SAC juros simples com SAC, o SAC juros simples com SACRE e o SAC novo com juros simples.

Para Edson Rovina somente existem dois conceitos de juros: ou são juros simples ou são juros compostos. Isso significa que não existe um terceiro conceito para determinar o anatocismo ou qualquer outra coisa. 
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O comparecimento na Audiência Pública, me fez escrever este artigo e do estudo efetuado houve a publicação do livro com o mesmo nome deste artigo, conforme figura a seguir, e por contrato com a editora solicito a não publicação deste artigo. 
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